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Aviso n.o 3904/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Maria Tavares da Costa, natural de Santa
Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascida em 15 de Junho de 1952, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

5 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3905/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Catarina Landim Garcia Gomes, natural
de São Salvador do Mundo, República de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascida em 22 de Abril de 1954, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

5 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Rectificação n.o 276/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.o 10 201/2006
(Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 18 de Setembro de 2006),
relativo à concessão da nacionalidade portuguesa, por naturalização,
rectifica-se que onde se lê «Maria de Lurdes» deve ler-se «Maria
de Lourdes».

5 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Direcção Regional da Madeira

Despacho n.o 3631/2007

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do
Procedimento Administrativo, no âmbito das competências próprias
previstas no n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de
16 de Outubro, e das que me foram delegadas e subdelegadas pelo
despacho n.o 12 227/2006, do director-geral do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 12 de Junho de 2006, delego e subdelego, sem prejuízo do direito
de avocação ou direcção, no responsável do Posto de Fronteira Marí-
timo da Marina do Funchal (PF208), da Direcção Regional da Madeira
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, inspector de nível 3 licenciado
António Paulo de Sousa Teixeira, para as actividades e processos
da respectiva área de jurisdição, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1) Chefiar e gerir a actuação do Posto de Fronteira de forma a
prosseguir os objectivos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

2) Garantir o cumprimento dos procedimentos inerentes ao controlo
de fronteira;

3) Anular vistos, nos termos do n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 34/2003, de 25 de Fevereiro;

4) Recusar a entrada em território nacional nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99,
de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro,
e 34/2003, de 25 de Fevereiro;

5) Conceder vistos de curta duração e de trânsito a cidadão estran-
geiros, nos termos previstos no n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

6) Decidir sobre a aplicação das coimas previstas no Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

7) Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de ter-
ritório nacional, nos termos do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos
Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de
Fevereiro;

8) Apresentar os pedidos de readmissão activa por via marítima
nos termos do artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis
n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro;

9) Assegurar o cumprimento das medidas cautelares determinadas
pelas entidades competentes, bem como o registo das recusas das
entradas em território nacional;

10) Garantir a instrução dos processos de contra-ordenação;
11) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e depósito;
12) Fiscalizar a escrituração contabilística e a cobrança de receitas;
13) Assinar a correspondência e o expediente necessários à instrução

dos processos que corram termos no Posto de Fronteira no âmbito
das competências ora delegadas ou subdelegadas;

14) Desempenhar as funções que por lei, regulamento ou deter-
minação superior lhe forem cometidas.

II — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelo responsável acima iden-
tificado e que se enquadrem nos poderes ora conferidos.

19 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, César José de Jesus
Inácio.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 3632/2007

Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, destaco para o meu Gabinete, para exercer funções de apoio
administrativo, Margarida Maria Serras Jorge Jacinto Sirgado, assis-
tente administrativa especialista do quadro do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2007, a fim
de substituir Maria Cândida Matos Veríssimo Lopes Ribeiro, que
cessa funções neste Gabinete em virtude da sua aposentação.

20 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes.

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 3633/2007

Nos termos e ao abrigo dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Pedro Miguel Barbosa
Paulino Pereira para exercer funções no meu Gabinete como adjunto.

O presente despacho produz efeitos desde 7 de Dezembro de 2006.

12 de Janeiro de 2007. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

Despacho n.o 3634/2007

1 — Considerando a necessidade de garantir a coordenação dos
procedimentos administrativos, técnicos e logísticos associados ao Pas-
saporte Electrónico Português (PEP) e ao desenvolvimento, criação
e emissão do futuro documento de identificação electrónico, através
da rede consular portuguesa, nomeio, nos termos e ao abrigo do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, o conselheiro de embaixada Dr. Luís Manuel Fernandes
de Menezes de Almeida Ferraz para prestar colaboração e assessoria
técnica naquele âmbito, atentos os seus conhecimentos e experiência
profissional nesta área.

2 — A nomeação é feita pelo prazo da duração do meu mandato.
3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-

sente nomeação é revogável a todo o tempo.
4 — O nomeado auferirá, com sujeição aos descontos legais, a remu-

neração mensal de E 3230, a que acrescem os subsídios de almoço,
férias e Natal.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Janeiro de
2007.

30 de Janeiro de 2007. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.




